
Movimentos sociais urbanos como objeto de estudo

M árcia  B andeira  de M ello  L e it e  N u n e s

Como assinala  Jordi B o r ja 1, "o term o m ovim ento urbano é ex
trao rd inariam en te  genérico. Seu único valor reside em assinalar a 
existência de um  tipo de conflitos sociais que a té  um a época re 
cente não tin h a m  especificidade nem  científica nem  política”. É exa
tam en te  n a  busca de ta l  especificidade que se vai s itu a r a lite ra tu ra  
m ais recente sobre o tem a. Nela, a  cham ada Questão U rbana 2 é 
vista em  um  de seus aspectos específicos — a  eclosão de m ovim en
tos sociais urbanos a  p a r tir  de contradições geradas pelo próprio 
desenvolvimento do capitalism o. A lite ra tu ra  que tr a ta  do te m a 8 
procura d iscu tir as questões teóricas e políticas que em basam  a  p ro 
blem ática, ao lado de en tender eventos tão  diversos quanto  a  lu ta  
dos negros am ericanos p a ra  im pedir a  demolição de g rande p arte  
do gueto de Newark, em  Nova Jersey, o m ovim ento ecológico nos 
Estados Unidos, 0 m ovim ento dos “pobladores” no Chile, a  o rganiza
ção de um a festa  p a ra  ev itar a  demolição dos pavilhões do Les 
Halles em P aris  e a  onda de quebra-quebras de transpo rtes coleti
vos no Rio de Jan e iro  e São Paulo.

1 BORJA, Jordi. Movimentos sociales urbanos. Buenos Aires, Ediciones 
Siap — Planteos, 1975.

2 Questão Urbana é a expressão que se refere à  problemática que decorre 
dos reflexos do processo de desenvolvimento do capitalismo e as impli
cações de intervenção do Estado na esfera do consumo coletivo no meio 
urbano.

3 A literatura que tra ta  de movimentos sociais urbanos ainda é escassa.
Neste artigo são analisados, mais especificamente, três trabalhos: BORJA,

Jordi. Opus cit.; CASTELLS, Manuel. Movimientos sociales urbanos. Siglo
Veinteuno, Madrid, 1974; MARTINEZ-AUER, Verena e MOISÉS, José 
Alvaro. “A revolta dos suburbanos, ou ‘Patrão o trem atrasou’. In:
Contradições urbanas e movimentos sociais. Rio de Janeiro, Co-Edições
CEDEC-Edltora Paz e Terra, 1977.
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A publicação, em  1977, do artigo “A Revolta dos Suburbanos ou 
‘P atrão , o Trem  A trasou’ ”, de Verena M artinez-A Iier e José Álvaro 
Moisés 4, ao mesmo tem po em que propõe o estudo m ais sistem ático 
de m ovim entos sociais urbanos no Brasil, perm ita, a través da  re 
visão dele mesmo e de outros trabalhos sobre o tem a — ta re fa  a 
que se propõe este artigo  — a  colocação de algum as questões acer
ca da relevância teórica  do estudo de m ovim entos sociais urbanos 
p a ra  as ciências sociais contem porâneas, bem  como favorece um a 
indagação m ais sistem ática acerca do seu significado e de suas im 
plicações p a ra  a ação política — aspecto altam ente  privilegiado pela 
lite ra tu ra  sobre o tem a.

M anuel Castells e Jo rd i Borja, dois dos autores que vêm an a li
sando esta  problem ática m ais de perto, consideram  que a  eclosão 
de m ovim entos sociais u rbanos revela o surgim ento de um a nova 
form a de conflito social d ire tam ente  ligada à  organização coletiva 
do modo de vida e, m ais especificam ente, decorrente de contradições 
específicas da  problem ática urbana. T ais contradições, fru to  de con
tradições m ais am plas geradas no próprio in te rio r do capitalism o, 
podem ser sin te tizadas como: a  contradição fundam en ta l gerada 
pelo desenvolvimento do capitalism o para le lam ente  ao  desenvolvi
m ento  do m ovim ento operário e dem ocrático e que implicou no au 
m ento das pressões sociais por um  m aior nível no  equipam ento u r
bano e que leva à  segunda contradição, a  que se dá  en tre  o modo 
individual de apropriação das condições de vida e o modo coletivo 
de gestão dsste processo, já  que este esbarra, por um  lado, no ca
r á te r  privado e parcelário  dos agentes econômicos que nele in te r
vêm e, por outro no divórcio en tre  o ca rá te r  global dos problem as 
e sua  adm inistração  setorializada.

Ambas estas contradições determ inariam , então, a intervenção 
m aciça do Estado n a  gestão dos problem as urbanos, com um  papel 
duplo e contraditório : no plano econômico como investidor e no 
plano técnico e político como adm inistrador, ou seja, como “ordena- 
dor” da vida cotid iana das m assas a través de sistem as de p lane
jam en to  urbano.

E sta  intervenção, en tra tan to , longe de in troduzir um  elem ento 
n eu tro  no processo, acaba por e sb a rra r em  seu próprio papel con
trad itó rio  de gestor do consumo coletivo ao m esm o tem po que ex
pressão, em ú ltim a instância , dos interesses das classes dom inantes. 
Assim, a  pretend ida  neu tra lidade  e racionalidade do p lanejam ento

* Opus cit.
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urbano é impossível de ser obtida e este se transfo rm a, apenas, em 
“instrum en to” p a ra  “superar as contradições e apaziguar os conflitos, 
em  nom e de um a racionalidade técn ica a través da  qual é possível 
conciliar interesses sociais divergentes” 5.

D entro desta perspectiva, Castells vê como um  deslocam ento do 
problem a cen tra l e p rincipal o a tribu ir-se  ao urbano as causas de 
um  conjunto de fatos e conflitos que, em bora se apresen tem  sob 
um a capa de problem as urbanos são, n a  realidade, decorrentes de 
contradições m ais profundas ineren tes ao desenvolvimento cap ita lis
ta. Questiona, conseqüentem ente, um  processo de m udança social que 
su rja  deste novo campo de contradições u rbanas sem um a m udança 
social e política global o que implica, n a  realidade, em  que,

os movimentos urbanos só se convertem em movimentos sociais 
na medida em que conseguem converter-se em um componente 
de um movimento político que controverte a ordem social; por 
exemplo, a luta operária «

É com esta  conversão que Jo rd i B orja  está  preocupado ao in 
troduzir, em sua análise um a relação fundam en ta l en tre  m ovim en
tos urbanos e e s tru tu ra  urbana, buscando rom per exatam ente com 
a dicotom ia estru turas/prá ticas  ap resen tada  por certas form ulações 
teóricas. Em suas próprias palavras,

A análise dialética concebe toda estrutura como uma rea
lidade contraditória e em contínua mudança. Estas contradi
ções objetivas dão lugar a conflitos sociais que aparecem como 
agentes imediatos de mudança. Não há estruturas que não 
sejam outra coisa que não um conjunto de relações sociais con
traditórias e conflitivas, mais ou menos cristalizadas, porém 
sempre em processo de mudança, nem movimentos urbanos, nos 
quais participam desigualmente todas as classes sociais, que 
não se situem sempre no seio das estruturas e as expressem e 
modifiquem constantemente ?.

Assim não  busca ele as form as d ire tas em que m ovim entos u rb a 
nos m odificam  a  es tru tu ra  urbana, m as m uito m ais, “as a rticu la 
ções a  p a r tir  das quais aparecem , no  in te rio r de estru tu ras  dadas 
novos m ovim entos urbanos e a  form a em  que estes m ovim entos con
tribuem  p ara  m odificar as e s tru tu ras existentes” 8. Por isso fa la  ele

5 CASTELLS. Opus cit.
« CASTELLS. Opus cit.
7 CASTELLS. Opus cit.
* CASTELLS. Opus cit.
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em dois tipos de efeitos possíveis dos m ovim entos reivindicativos 
urbanos: os efeitos urbanos e os efeitos políticos. Os efeitos urbanos 
têm  a  ver com a  resolução da  contradição específica que gerou o 
m ovim ento, ou seja, referem -se m ais a  um a m odificação n a  relação 
população-equipam ento e a  m odificações n a  política u rb an a  p ropria
m en te  d ita . J á  os efeitos políticos dos m ovim entos reivindicativos 
urbanos são m ais am plos e resultam , n a  realidade, da  modificação 
n a  correlação de forças que existe en tre  os grupos sociais, apara tos 
políticos e instituições que a tuam  no processo; além  disso, deles de
pende a  g a ran tia  da satisfação da reivindicação e a  possibilidade de 
continuidade e desenvolvim ento do movimento. B orja cham a a  a te n 
ção, en tre tan to , p a ra  o fa to  de que nenhum  destes dois tipos e efei
tos m odifica a  lógica da  es tru tu ra  u rbana. P a ra  ta l, to rn a-se  n e 
cessária um a m udança, n a  correlação de forças, m ais am pla en tre  as 
classes socais, ou seja, um a m udança n a  con jun tu ra  política. Essa 
m udança depende, en tre tan to , como assinalam  ta n to  B orja quanto 
Castells, da in tegração das reivindicações u rbanas den tro  de um  qua
dro m ais am plo de lu ta s  políticas, ou seja, um a convergência de “di
versos m ovim entos sociais que se potencializem  m utuam en te” 9.

E n a  con jun tu ra  política que B orja vê a m ediação m ais fu n d a
m en ta l e m ais condicionante p a ra  a  potencialidade que um  m o
vim ento social urbano tem  p a ra  m odificar a  e s tru tu ra  u rb a n a 10. 
Disto tudo resu lta  a consideração de que, n a  verdade, o conceito de 
m ovim ento social urbano p re tender te r  eficácia analítica

às custas de considerar como um movimento urbano típico 
um caso específico: o daqueles movimentos das classes popu
lares que, partindo de reivindicações urbanas, alcançam um 
nível de generalidade de objetivos e de potencialidade política 
que modificam as relações de poder entre as classes 11.

Equivalente à  relevância que B orja  em presta à  con jun tu ra  po
lítica é a im portância  que Castells a tribu i à  lu ta  política como es
fe ra  fundam en ta l p a ra  se com preender a  potencialidade revolucio
n á r ia  de um  m ovim ento social u rb a n o 12, pois é den tro  dela que se 
to m a  passível a  sua conversão em m ovim ento político que contro
verte a  ordem  social.

Este quadro de referência  teórico serve de pano de fundo p ara  
que am bos os autores exercitem  sua capacidade an alítica  no estudo

» BORJA. Opus cit.
10 BORJA. Opus cit.
11 BORJA. Opus cit.

CASTELLS. Opus cit.
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de alguns m ovim entos sociais urbanos. Castells se preocupa com o 
m ovim ento dos “pobladores” no Chile, com os comitês de cidadãos 
em  Quebec e M ontreal, com o m ovim ento con tra  a  renovação-depor- 
tação em P aris e com o m ovim ento ecológico nos Estados Unidos. 
In te ressan te  é observar que estes quatro  casos parecem  se d istribuir 
ao longo de um  continuum  que tem , num a de suas extrem idades, 
aquele em  que a  articu lação  en tre  m ovim ento reivindicativo u rb a 
no e lu ta  política m ais am pla se fa r ia  com m aior clareza — o m o
vim ento dos pobladores no Chile — e, n a  ou tra , aquele em  que, não 
se desenvolvendo ta l  articu lação  — ou m elhor, fazendo-se ela com 
grupos dom inantes — não  se verificaria nenhum a potencialidade 
enquanto  m ovim ento político — o m ovim ento ecológico nos EEUU. 
Nos dois casos interm ediários, esta  articu lação  te ria  sido ten tad a , 
porém  sem m aior possibilidade de êxito. No m ovim ento con tra  a 
renovação-deportação em Paris, as lu ta s  que se desenvolveram  nos 
diversos setores da  cidade não chegaram , p a ra  Castells, a  u ltrap as
sa r  os aspectos puram ente  reivindicativos, quer, em  alguns casos, 
por seu ca rá te r am adorístico e fracionado, quer, em outros, pela 
fragilidade política dos grupos que te n ta m  extrapolar os objetivos 
do m ovim ento p a ra  questões políticas m ais gerais. No caso dos co
m itês de cidadãos de Quebec e M ontreal, a  exigência precoce, devida 
à  con jun tu ra  política das duas cidades, de um a definição do m o
vim ento em term os de objetivos de classe, te r ia  acabado por levar 
a  seu fracasso.

Jordi B orja  analisa os m ovim entos urbanos n a  E spanha en tre  
1939 e 1974. Após um a série de considerações sobre o processo de 
industrialização e urbanização naquele país, que implicou em altos 
custos sociais e no desenvolvim ento de um  conjunto  de contradições 
que deram  origem aos m ovim entos urbanos, B orja assinala  o su r
gim ento destes já  ao fina l da  década de 60, quando já  existiria  um 
relativo equilíbrio de forças sociais em  jogo e um  dinam ism o eco
nômico que perm itiriam  a  expressão de reivindicações, seu reconhe
cim ento e sua negociação. Mais a inda, te riam  sido eles precedidos 
de um  increm ento  razoável dos m ovim entos reivindicativos tra b a 
lh istas, ta n to  porque nestes haveria  um a m aior uniform idade ta n to  
de bases quanto  de propósitos, quanto  porque, d u ran te  certo tem 
po, era  possível a solução m ais ou m enos individual dos problem as 
urbanos agudos, como por exemplo a  urbanização m arg inal e a  au - 
toconstrução n a  periferia  dos centros urbanos.

B orja considera que em  alguns dos m ovimentos urbanos que su r
giram  n a  E spanha neste período existiria  um  razoável nível de ge
neralidade que m odificaria a  correlação de forças a nível do urbano,
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levando tam bém  a  conseqüências políticas m ais gerais. Estas conse
qüências — ou seja, os efeitos políticos produzidos pelos m ovim en
tos urbanos neste período — podem ser sin tetizadas assim:

a) os m ovim entos urbanos forneceriam  um  campo de organização 
dos setores populares n a  defesa coletiva de seus interesses

b) ao mesmo tempo, forneceriam  o campo p a ra  a  convergência de 
interesses sociais d istin tos e, conseqüentem ente, p a ra  a  form a
ção de alianças de classe e, m ais ainda, p a ra  a  colocação de 
a lte rna tivas sociais e políticas.

c) F inalm ente1, constitu iriam  fa to r im portan te  de crise de certas 
form as políticas, ou seja, perm itiriam  que a  população, ao se 
ag lu tin ar em organizações e buscar a  satisfação de suas dem an
das, acentuasse a  crise nas form as de adm inistração  lo c a l13.

Mais recentem ente, V erena M artinez-A lier e José Álvaro Moi
sés 14 procuraram  an a lisa r a potencialidade política de alguns aspec
tos do cotidiano das m assas populares u rbanas brasileiras através 
do estudo de situações concretas, m ais especificam ente, da vaga de 
quebra-quebras de tren s  suburbanos e ônibus que se inicia em junho 
de 1974 nos grandes cen tros urbanos do Rio de Jane iro  e São Paulo.

A hipótese que serve aos autores como ponto de p a rtid a  p ara  
e s ta  ta re fa  procura in teg ra r  um a explicação que vê situações deste 
cipo como explosões espontâneas de m assas populares num a con jun
tu ra  econômica adversa a  um a explicação que leva em consideração 
a  con jun tu ra  política em  que elas se dão. Mais ainda, a través da 
com preensão de sua d inâm ica in te rn a  e da avaliação de seus efeitos 
sociais e políticos, os autores procuram  m ostra r que ta is  irrupções, 
apenas aparen tem ente  espontâneas, têm , n a  realidade, um a d in â
m ica e um a lógica próprias que lhes em prestam  potencialidade en
quanto força social p a ra  in te rv ir em processos sociais e políticos da 
sociedade brasileira.

P artindo  de um  levantam ento  da  situação geral dos transportes 
de m assas nas duas cidades — um  dos pontos de estrangulam ento  
no processo de reprodução da força de traba lho  —, procuram  os 
au tores ap o n ta r p a ra  o tipo de in terferências oue o seu ca rá te r de
ficiente produz sobre o cotidiano daqueles que são obrigados a u ti
lizar estes serviços — in terferências não som ente ao nível das p re
ocupações acerca dos freqüentes a trasos na  ho ra  de en trad a  no em -

BORJA. Opus cit.
14 MARTINEZ-ALIER e MOISÉS. Opus cit.
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prego m as tam bém , è m ais dram ático ainda, ao nível de sua própria  
sobrevivência, pois em  v irtude do m au  estado de conservação da  
rede ferroviária são freqüentes os acidentes com um  grande núm ero 
de m ortos e feridos. Além disso, a  baixa capacidade de responder 
às dem andas por este tipo de tran sp o rte  n as  horas de rush  a liada  à 
fa lta  de dinheiro  p a ra  o pagam ento da passagem , criou um  tipo  es
pecial de passageiro, os cham ados “pingentes” que contribuem  ainda 
m ais p a ra  elevar a  ta x a  de acidentes com m ortes nos trens subur
banos.

Assim é que o ano de 1974 vê a em ergência de um a vaga de 
explosões populares em estações de subúrbios das duas cidades que 
abrigam  um  enorm e contingente da sua fo rça-de-trabalho : Olinda, 
Nilópolis, M orro Agudo, Tom ás Coelho, Queimados, Austin, Nova Ig u a
çu, M auá, Engenheiro Trindade. Como assinalam  os próprios autores:

Os pontos altos dos acontecimentos em 1975 são consti
tuídos pela depredação simultânea de nove estações da Baixada 
Fluminense, em 11 de julho, causada pela paralisação de todas 
as composições nos ramais Santa Cruz e Japeri, entre 4h 30 e 
10h 30 da manhã, apenas 24 horas após a depredação de outras 
duas estações na mesma região, pelas mesmas razões, e o des
carrilamento de uma composição nas imediações da estação 
Magno, com 14 mortos e aproximadamente 370 feridos, no dia 
18 do mês ic.

U tilizando descrições e depoim entos de partic ipan tes ap resen ta 
dos por jo rnais do Rio e de São Paulo, o artigo p rocura dem onstrar 
que o alvo últim o destas revoltas é o Estado.

Diversos indícios apontam para a natureza basicamente 
simbólica desses movimentos, embora seus efeitos não se esgo
tem aí. Carecendo de meios para atingir diretamente o agente 
responsável pela gestão dos serviços de transporte que lhes são 
oferecidos —> o próprio Estado — devido à relação de forças 
existentes, as massas populares manifestam sua revolta depre
dando aquilo que está a seu alcance imediato, os trens e as 
estações ir>.

P a ra  os autores, a  m assa que p artic ipa  destas ações operaria  
através de um a espécie de “efeito-dem onstração” que a  descaracte
rizaria  enquan to  aglom erado casual de pessoas que realizam  um a 
ação m om entânea e inconseqüente. Mais ainda, p a ra  isto contribu i-

15 MARTINEZ-ALIER e MOISÉS. Opus cit.
16 MARTINEZ-ALIER e MOISÉS. Opus cit.
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r ia  tam bém  o p a rtilh a r  de um a situação sem elhante que levou ao 
desenvolvim ento de u m a g íria e de form as de organização incip ien
tes que, gerando um  sentim ento  de identificação en tre  seus m em 
bros, acaba por produzir várias form as de solidariedade.

Assim, ao invés de ver a  eclosão de quebra-quebras em tra n s 
portes coletivos como um a simples reação m om entânea e inconse
qüente, os au tores procuram  não iso lá-la de outros fatores, en fa ti
zando a  necessidade de que a  explicação p a ra  ela seja buscada nas 
contradições u rbanas geradas pela lógica do desenvolvimento do 
capitalism o em países dependentes, como é o caso do Brasil. P ara  
eles, o tipo  de sociedade u rbana que surge no país após a  Revo
lução de 30, baseada n a  superconcentração de ativ idades produtivas, 
concentrou a  força de trab a lh o  em  grandes aglom erados populacio
nais, form ando m assas u rb an as que foram  obrigadas a “se acomo
d a r ao fenôm eno da urbanização por expansão das periferias”. Mais 
do que isso, en tre tan to , n a  m edida em que foram  resultado da  ação 
de diferentes a tores históricos — as classes populares, as classes do
m inan tes e o Estado, as  regiões m etropolitanas se transfo rm aram

|Hão apenas em locus da produção moderna vinculada ao ca
pital monopolista e multinacional, mas também no espaço físico 
e cultural onde se dá a reprodução simples e ampliada da 
força de trabalho; isto é o cenário do consumo coletivo (salário 
indireto), indispensável à subsistência e à reprodução da vida 
humana nas condições impostas por aquela produção moderna,

Este processo foi acom panhado pela em ergência de um  conjunto 
de contradições sociais e políticas que apareceriam  sob a form a de 
problem ática u rb an a  e que acabariam  por incom patibilizar as classes 
populares u rbanas e o Estado; isto porque o Estado, como ocorre ca 
racteristicam ente n as  sociedades capitalistas, es ta ria  m ais com pro
m etido com a criação e expansão das condições gerais p a ra  reprodu
ção do cap ita l do que em a tender a  necessidades de fo rça-d e-trab a- 
lho. E sta  carac terística  do Estado só se rom peria m om entaneam ente
— isto é, o Estado só se preocuparia com as necessidades das classes 
populares — num  contexto de política populista onde o voto das m as
sas u rb an as adquire pa rticu la r relevância. A co n ju n tu ra  política b ra 
sileira pós-G4, en tre tan to , ao elim inar a  ún ica a lte rn a tiv a  de exer
cício de pressão das m assas u rbanas sobre o E stado — a  legitim a
ção dos regim es populistas a través do voto — deixa-as sem  qualquer 
canal a lternativo  p a ra  a expressão de reivindicações e abre a pos
sibilidade p a ra  a  eclosão de m ovimentos reivindicativos ap a ren te 
m ente espontâneos e anárquicos.
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A preocupação do artigo, porém, vai m ais adiante. Como Cas- 
tells e B orja, M artinez-A lier e Moisés estão  preocupados em avaliar 
a  potencialidade política deste tipo de m ovim ento e, detectando-a, 
dem onstrar a  lógica que presid iria  ta is  ações aparen tem ente  desco- 
nectadas. P a ra  eles, ta l  potencialidade pode ser percebida em dois 
níveis. O prim eiro nível se refere a  seus efeitos deslegitim adores 
sobre o Estado:

Se essas revoltas, por uma parte, são limitadas e não têm 
uma estrutura organizatória prévia, por outra constituem uma 
deslegitimação das autoridades estabelecidas e têm um signi
ficado e efeitos políticos nítidos: a escolha de seus alvos não é 
arbitrária; as revoltas respondem a anseios coletivos, dados 
por condições estruturais semelhantes — a condição de força 
de trabalho dos usuários — e, finalmente, exigem uma defi
nição por parte do próprio Estado i®.

E m ais:

Diversos indícios apontam para a natureza basicamente 
simbólica desses movimentos, embora seus efeitos não se es
gotem aí. Carecendo de meios para atingir diretamente o agente 
responsável pela gestão dos serviços de transporte que lhes 
são oferecidos — o próprio EStado — devido à relação de forças 
existentes, as massas populares manifestam sua revolta depre
dando aquilo que está a seu alcance imediato, os trens e as 
estações.

O outro nível d a  eficácia política destes m ovim entos se refere 
à  sua capacidade de rea firm ar p a ra  a  m assa a  sua potencialidade 
enquanto  força social capaz de in terv ir no processo, reforçando seu 
potencial reivindicativo fu turo . Os dois níveis, porém, se reforçariam  
m utuam en te  já  que exatam ente  o efeito “contam inador” geraria  um a 
necessidade, por p a rte  do Estado, de m an te r  o controle a través ta n 
to  da  repressão policial — justificada  às vezes, como função da in 
filtração  de elem entos estranhos n estas revoltas — quanto  da cen
su ra  — daí os vários casos de prisões de p artic ipan tes nos movi
m entos após a  concessão de en trev istas a jornais.

O prim eiro ponto em  comum que surge da le itu ra  a te n ta  destes 
trabalhos é a  preocupação com a  contextualização dos m ovimentos 
sociais urbanos — ou seja, a  busca de explicação, p a ra  seu surgi
m ento, no próprio processo de desenvolvim ento das sociedades ca
pitalistas. fi exatam ente  através desta  contextualização que os au to 
res procuram  perceber a  lógica presen te  neste tipo de ação. P a r tin 
do de um  levan tam ento  das forças sociais presentes neste tipo de
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ação — os grupos sociais que a desencadeiam , quer sejam  ou não 
m assas populares, os agentes privados, m uito freqüentem ente os res
ponsáveis pela ação que serve de estopim  ao surgim ento de reivin
dicações, e o Estado, cujo papel ambíguo de gestor dos problem as 
urbanos, ao mesmo tem po que expressão dos interesses das classes 
dom inantes —, os trabalhos procuram  verificar a  potencialidade dos 
m ovim entos reivindicativos urbanos enquanto  elem entos desenca- 
deadores de processo de m udança social m ais abrangentes.

Esta potencialidade é dada exatam ente pela possibilidade de 
m odificação n a  correlação das forças sociais que se defrontam  neste 
tipo de m ovimento. Mais ainda, B orja e Castells se preocupam  em 
assina la r que ta l m odificação só se to rn a  possível n a  m edida em 
que aqueles grupos sociais que desencadeiam  m ovim entos sociais u r 
banos am pliem  os objetivos de sua ação, ou seja, abandonem  o ca
rá te r  puram ente  reivindicativo em relação a problem as urbanos es
pecíficos e, aliados a outros grupos sociais, cheguem a um a lu ta  
política m ais abrangente .

O artigo  de M artinez-A lier e Moisés, porém, pretende ir  um 
pouco m ais além. P a ra  eles, o próprio ca rá te r simbólico deste tipo 
de ação, d aria  a  m ovim entos como os quebra-quebras de tren s  sua 
potencialidade política pois, ao mesmo tem po em  a.ue deslegitim am  
o Estado, afirm am  p a ra  a  própria m assa a  potencialidade de sua 
intervenção, reforçando-a.

Algumas questões, en tre tan to , surgem  deste tipo de análise. A 
prim eira  delas diz respeito ao tipo  de evidências com que trab a lh am  
os autores. As análises de Castells e Borja, por exemplo, se ap re
sen tam  um  quadro de referência tsórico m uito  coerente no aue se 
refere  às hipóteses p a ra  a  in terp re tação  da questão, inform am  pou
co, e de m an eira  pouco sistem ática, sobre as  evidências em  que se 
basearam  p ara  os estudos realizados acerca de m ovim entos sociais 
concretos, como o dos com itês de cidadãos de Quebec, o m ovimento 
dos “pobladores” no Chile, ou os m ovim entos sociais urbanos n a  
E spanha de 39 ã  74. As únicas referências a  dados e suas fontes 
encon tram -se  ao fina l de cada artigo, como por exemplo, a  seguin
te  observação de Castells acerca das inform ações sobre as quais se 
apóia sua análise acerca do m ovim ento dos “pobladores”, no Chile:

— a experiência pessoal, por ocasião de estadias durante vá
rios meses no Chile, em 1968, 1970 e 1971, sobretudo através 
de contatos com os militantes de esquerda e de visitas 
freqüentes aos acampamentos.
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— a colaboração com o grupo dé investigação sobre este tema 
na Faculdade Latino Americana de Ciências Sociais de 
Santiago do Chile.

— Sobretudo, a pesquisa sistemática que realizamos de julho 
a  outubro de 1971 entre vinte e cinco dos acampamentos 
mais importantes de Santiago. Esta pesquisa foi dirigida 
pela equipe de investigação sobre os movimentos sociais 
urbanos C .I.D .U . (Centro Interdisciplinar do Desenvol
vimento Urbano), em contato com militantes da Unidade 
Popular no seio do movimento dós pobladores. Reconstruí
mos a história política e analisamos as características so
ciais de cada um destes acampamentos, partindo de uma 
observação profunda e de entrevistas sistemáticas com os 
dirigentes, militantes e residentes. A pesquisa e a análise 
foram uma obra coletiva do conjunto da equipe de in
vestigação populacional do C .I.D .U . ( . . . )  Dada a  impli
cação política deste tema, omitimos toda informação que 
permita identificar lugares, pessoas e organizações, exceto 
no que se referea fatos sociais historicamente conhecidos it.

A despeito desta  observação, en tre tan to , o corpo do trab a lh o  p ro 
p riam ente dito  não  ap resen ta  de fo rm a m ais sistem ática, como se
ria  de se esperar da análise sociológica de situações concretas, estes 
dados.

Como Castells, tam bém  B orja ap resen ta  no início de seu livro 
as fontes de onde provêm os dados que utiliza. A sua análise sobre 
os m ovim entos sociais n a  E spanha de 39 a 74, en tre tan to , em bora 
apresente, a  nível de seu discurso, um a p erfe ita  coerência com os 
pressupostos teóricos explicitados nos dois artigos aue a  antecedem  
no volume, tam bém  não  tra z  incorporados os dados sobre os quais 
se baseia e acaba por conter, em m uitos pontos, afirm ações como:

Em Barcelona a oposição que despertaram os projetos de 
autopistas urbanos e a conseqüente eliminação de espaços pú
blicos se revestiu de grande importância (Pl. Lesseps, Pl, Sal
vador Anglada). O mesmo se poderia dizer. do Prado de San 
Sebastian, em Sevilha. Nestes movimentos, mais do que nos 
anteriores, se realiza uma convergência dos setores mais dire
tamente afetados com outros: associações de outros bairros, 
de cidadãos, culturais, profissionais, etc. São precisadas alter
nativas urbanísticas. O movimento adquire um nítido caráter 
de movimento de opinião pública is.

Apesar, en tre tan to , de toda  a ênfass sobre a  relevância das a r t i
culações en tre  grupos sociais p ara  que estes adquiram  um  ca rá te r

17 CASTELLS. Opus cit. 
is BORJA. Opus cit.
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m ais m arcadam ente político, B orja deixa de lado — e o período 
acim a é apenas um  en tre  m uitos exemplos sem elhantes — a  possí
vel riqueza teórica e p rá tica  de um a análise m ais de ta lh ad a  do ca
rá te r  de que se revestem  ta is  a lianças em seus aspectos concretos. 
Da m esm a lorm a, ao assinalar o reconhecim ento de dem andas de 
grupos sociais acerca do desenvolvimento u rbano  de suas cidades, 
que se traduz  pela aceitação tá c ita  ou explícita das reivindicações, 
o que exerce algum a influência sobre a  política u rbana, B orja m en
ciona o P lano Com arcal de B arcelona como um  exemplo deste fa 
to  — sem en tra r, porém , em seus aspectos concretos e m ostrar como, 
n a  p rá tica , se deu ta l influência, o que cada grupo perdeu e ganhou 
s  em que sentido e p a ra  que linhas posteriores de ganhos políticos 
apon tam  estas conquistas parciais.

J á  o artigo  de M artinez-A lier e Moisés traz  em si, incorporados, 
um  conjunto  de1 dados extraídos, basicam ente, de m atérias publica
das em jo rnais do Rio de Jane iro  e São Paulo  a  respeito dos su
cessivos quebra-quebras de tren s  e estações nas duas cidades. Em 
bora este seja, certam ente, um  aspecto b as tan te  positivo do tra b a 
lho, o tipo de evidências apon tadas parece insuficiente, em alguns 
m omentos, p a ra  corroborar as hipóteses tom adas como ponto de 
pa rtid a  no traba lho  e, em  outros, chega mesmo a contradizer o 
tipb de in ferências que delas se tira , como no parágrafo  que se 
segue:

Mesmo para os participantes individuais das revoltas, esse 
“efeito-demonstração” opera. É só um usuário mais ousado ou 
mais irritado iniciar o protesto para que a revolta se tome 
coletiva: "Chegou à estação quando a revolta já  estava no auge. 
Entusiasmado pelo que acontecia, entrou no meio da multidão, 
gritando quebra! quebra! ( . . . )  As pessoas que estavam do 
lado de fora da estação, no pátio, também aderiram à revolta, 
depõe um usuário preso após a depredação da estação de Mauá, 
no subúrbio de São Paulo”. Um pedreiro preso em outra ocasião 
semelhante, relata que “às 5h, dirigiu-se à estação para ir a 
Pirituba, onde trabalha ( . . . )  Que, enquanto aguardava, foi a 
um bar tomar uma pinga e, ao voltar, encontrou o tumulto 
formado ( . . . )  Viu então um moreno claro, estatura mediana, 
magro, arrancando um telefone e chutando-o. Resolvendo imi
tá-lo, foi preso”. Essa massa popular não é um aglomerado 
casual de pessoas, cuja ação é momentânea e inconseqüente i».

In te ressan te  a  observar neste  trecho  é exatam ente o fa to  de que 
os depoim entos estão em contradição com a  conclusão que deles

1» MARTINEZ-ALIER e MOISÉS. Opus cit.
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£0 extrai. Uma questão a  lev an ta r seria, po rtan to , saber exatam ente  
a té  que ponto a sim ples existência de ações por “efeito -dem onstra- 
ção” im plica n a  existência de um a ação organizada da qual nem 
mesmo os próprios a tores têm  consciência.

A utilização apenas de dados de jornais, por outro lado, parece 
deixar algum as lacunas de inform ação que, se m elhor preenchidas 
com um  traba lho  de campo m ais sistem ático, ev itariam  a  seguinte 
in ferência acerca da insta lação  de sistem as eletrônicos em substi
tuição a  sistem as sem i-autom áticos de controle em alguns ram ais:

Cabe ressaltar que esse sistema semi-automático de contro
le é a causa recorrente de avarias e acidentes; porém, até 
hoje, a sua substituição por um sistema eletrônico de controle 
restringe-se aos ramais de Duque de Caxias e Belfort Roxo, 
no Grande Rio e, significativamente, a Mogi das Cruzes, em 
São Paulo. Neste local esse sistema foi montado após o aci
dente com o Trem de Estudantes, em 1972, que resultou em 
24 estudantes mortos. É claro, neste caso, que quando grupos 
de classe média são diretamente atingidos pela precariedade 
dos serviços de transporte, as medidas de melhoramento ten
dem a ser mais imediatas 20.

Em bora a explicação ap resen tada  se ja  perfe itam ente  adequada ao 
caso de Mogi das Cruzes, ela certam ente  não se aplica a  Duque de 
Caxias e B elfort Roxo.

Da m esm a form a, in ferências acerca do ca rá te r simbólico deste 
tipo de ação pressupõem  algo como u m a intencionalidade inconsci
en te  dos au tores que m erecia um a investigação m ais ap ro fundada, sob 
pena de que ta l in tencionalidade se ja  m uito m ais um a decorrência 
lógica do quadro de referência  teórico utilizado do que de evidências 
em píricas buscadas de form a sistem ática.

Tais questões, en tre tan to , poderão ser sa tisfato riam ente respon
didas à  m edida em que, alçado à  posição de preocupação socioló
gica contem porânea fundam ental, o estudo de m ovimentos sociais 
no meio urbano  se constitua  em objeto  de estudo que perm ita  a 
diversificação de análises de situações concretas. Só a  p a r tir  da í será  
possível um a m aior segurança p a ra  extrapolações teóricas e p rá ti
cas m ais abrangentes.

20 MARTINEZ-ALIER e MOISÉS. Opus cit.
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